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Muitos manifestantes ndo sabem, mas a resolucéo das reivindica¢des passa obrigatoriamente por modelo eficaz de licitagdes
publicas. Se o servigo de 6nibus é ruim, é porque o edital de licitagdo para escolha das operadoras foi mal elaborado ou porque
a fiscalizagéo néo é adequada.

Nas Ultimas semanas, a sociedade brasileira mobilizou-se como néo se via ha tempos. A Ultima vez que tantas pessoas
tomaram as ruas foi no processo de impeachment do ex-presidente Fernando Collor de Melo.

Agora, o objetivo era pleitear melhorias nos servigos publicos. A voz emanada dos protestos questiona investimentos publicos,
garantia de sua execugéo eficaz e o combate a corrupgéo.

O que parcela dos manifestantes talvez nédo saiba é que a resolugédo das reivindicages passa obrigatoriamente por modelo
eficaz de licitag8es publicas. Se o servigo de 6nibus é ruim, é porque o edital de licitagdo para escolha das operadoras foi mal
elaborado ou porque a fiscalizag&do nédo é adequada. Precisamos aproveitar esse importante momento democratico para
corrigirmos as falhas da atual Lei n® 8.666/1993, a chamada Lei de LicitagGes.

Grande parte da péssima administracéo de recursos publicos esta escorada em um tripé negativo: desatualizacdo da
legislagdo vigente, interpretacéo errbnea das normas e falta de qualificagdo dos agentes publicos. A corrupgéo resulta de
dispositivos defasados da Lei de Licitagdes, cujas formas de burla ja séo amplamente conhecidas: cartel, direcionamento,
superfaturamento, desvios, entre outras tantas praticas condenaveis.

Isso ndo significa que a legislacéo atual seja desprovida de méritos. Existem inimeros artigos a serem mantidos na nova lei.
Alguns apenas foram distorcidos por interpretagées que modificaram o intuito original da regra.

Erro najurisprudéncia e descumprimento de artigos

Diariamente presenciamos casos de hospitais recém-erguidos que ndo podem ser inaugurados porque falta a instalagéo de
equipamentos de ar-condicionado ou de um circuito de cameras. Pela ineficiéncia de apenas uma empresa, atrasa-se toda a
obra. Isso jamais ocorreria se o certame fosse realizado como empreitada, em vez de optar-se pelo parcelamento do objeto.

A jurisprudéncia, no entanto, passou a obrigar o "picadinho” de licitagdes para favorecer um maior nimero de concorrentes. O
resultado disso sdo certames com valores de R$ 30, que nem compensam os gastos com toda a documentagéo. Além disso, o
Regime Diferenciado de Contrata¢@es Publicas — RDC mostrou que o valor final da obra realizada por uma Gnica empresa é
bem inferior que nos casos do "picadinho".

A costumeira préatica de orcar trés propostas também é fruto de uma interpretacéo incorreta, ja que a Lei de Licitagdes néo traz
nenhum artigo contendo tal exigéncia. Hoje, as comissdes de licitagdes levantam precos com empresas atuantes do mercado,
o que fere o Principio da Isonomia. Quem foi consultado sai na frente dos demais.

A solucgao para esse problema j& existe: o Sistema de Pregos Praticados — SISPP. Apesar de pouco conhecido, essa
ferramenta do governo permite pregos praticados nas compras de bens e servicos no ambito da Administragdo Publica
Federal. Permite, também, consultar os resultados das licitagdes encerradas para servir de referencial para futuros certames.
Simples e justo com todos os licitantes.

A Constituicdo Federal estabelece que a suspenséo de contratos federais, ato juridico perfeito, € competéncia privativa do
Congresso. Apesar disso, descumpre-se a horma por meio de constantes paralisagcdes diretas — érgdos de controle — ou
indiretas, com a suspensao do pagamento. Os prejudicados sé@o os atores mais frageis: o empresario honesto, que investe
tempo, dinheiro e ndo tem garantia de fluxo de caixa — em alguns casos quebra e jamais recebe pelo servigo; perde também a
sociedade, cujas demandas ficam sem as devidas respostas.

Aspectos que precisam ser melhorados

Por ter sido construida em um momento turbulento da histéria sociopolitica do pais, a Lei de Licitagdes exagera na burocracia
e no engessamento dos procedimentos.

Para comecar, ndo ha necessidade de tantas modalidades, quatro j& seriam suficientes. O pregdo nos mostrou a necessidade
de permitir ao gestor estender a inversao de fases para todas as demais modalidades sem acarretar qualquer énus. A
autoridade administrativa deve decidir quando inverter as fases.

E preciso também acabar com a prética de pagar primeiro os amigos e depois os inimigos — ou dar "calote” aos n&o apoiadores
do governo. Se executei 0 servigo primeiro, devo obrigatoriamente receber o valor devido antes dos demais. A Lei de
Licitagdes atual manda efetuar os pagamentos em ordem cronoldgica, o que raramente ocorre. E necessario estabelecer
puni¢é@o para os descumpridores.

Uma das propostas que defendemos é a sistematizagao integral das normas em uma consolidag&o de principios e regras. Um
6timo exemplo é o Cédigo de Licitagfes e Contratos do Estado do Maranh&o. Esse conjunto de leis que ajudei a criar trouxe
maior especificag8o e ordenamento nos procedimentos, além de esclarecer pontos discricionérios da lei federal. Em muitos
casos a discricionariedade pode gerar corrupgao.

Em vigor ha 20 anos, a Lei n° 8.666/1993 jamais foi plenamente aplicada — curiosamente, ela foi aprovada no ano seguinte ao
movimento dos Caras-Pintadas. Ao longo desse tempo, tivemos 19 leis e 61 medidas provisérias modificando o texto original.
Existem, ainda, mais de 180 normas federais em vigor que interferem na Lei de Licita¢des.
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Tantas minucias exigem uma qualificacdo adequada do agente publico operante. Certa vez, conversei com o presidente de
uma comisséo de licitagdes que desconhecia a Lei n°® 8.666/1993 — ele achava que o edital era a norma maxima. Se esse
servidor tivesse sido qualificado, jamais teria cometido engano téo basilar. Sdo essas falhas basicas que levam as constantes
paralisac@es e suspensdes de certames licitatérios.

No Maranhdo, inserimos na legislacéo a obrigatoriedade de qualificar previamente os agentes publicos, que recebem um
treinamento de no minimo 20h e séo avaliados posteriormente. Se o servidor ndo for aprovado, mas o responsavel quiser
colocé-lo para trabalhar na area, o superior hierarquico passa a responder solidariamente pelos erros do subordinado. Uma
solugédo simples, responsavel pelo salto de qualidade nas licitagGes locais.

Por uma nova lei geral de licitacdes

Esta na hora de o povo brasileiro descobrir que gestéo eficiente e qualidade dos servigos estéo intimamente ligados a uma boa
lei e ao preparo de agentes publicos. Licitagéo é assunto presente no cotidiano das pessoas. Precisamos somar for¢as a
pretensdo da comissdo do Senado responsavel por atualizar e modernizar a atual Lei n°® 8.666/1993, que esta sob a
presidéncia do Senador Vital do Rego, tem como relatora a Senadora Kétia Abreu e esté encerrando seus trabalhos.

Para o Congresso resgatar os valores republicanos nessa norma sera preciso instrumentaliza-la para o combate a corrupgéo.
Dessa forma, os parlamentares estardo assumindo sua condi¢éo de porta-vozes do povo brasileiro. Sera que, assim como em
1992, teremos uma nova legislacéo de licitag8es e contratos aprovada pouco tempo depois de a populag@o tomar as ruas?



